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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DO OBJETO 
 
1. Aquisição de material hidráulico para serem utilizados na implantação da Rede de Água 
Potável do Parque Industrial do Município de Ângulo, para atender a demanda do Serviço Autô-
nomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE., conforme condições e exigências estabelecidas 
neste TR: 

ITEM   ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUATIDADE  VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 TUBO PVC PBA JEI CL 12 DM 50 
DE 60 (Barra de 6 metros 

BARRA 175 92,62 16.208,50 

2 LUVA DE CORRER PVC JE BBA DN 
50 DE 60 

UNID 15 19,63 294,45 

3 CURVA 90 GRAUS PVC JE PBA DN 
50 DE60 

UNID 5 40,06 200,30 

4 CURVA 45 GRAUS PVC JE PBA DN 
50 DE 60 

UNID 5 46,04 230,20 

5 TEE PVC JE BBB PBA DN 50 DE 
60 

UNID 4 41,29 165,16 

6 TUBO PVC PBA JEI CL 12 DN 75 
DE 85 

UNID 12 189,03 2.268,36 

7 CURVA 90 GRAUS PVC JE PBA DN 
75 DE 85 

UNID 3 101,06 303,18 

8 REDUÇÃO PVC JE BB PBA DN 85 
X DE 60 

UNID 3 33,73 101,19 

9 ADAPTADOR PVC BOLSA ROSCA 
PBA DN 50/DE 60 X BSP 2” 

UNID 2 38,69 77,38 

10 ANEL BORRACHA JE PBA DN 
50/DE 60 

UNID 40 2,28 91,20 

11 ANEL BORRACHA JE DN 75/DE 
85 

UNID 3 5,35 106,05 

12 REGISTRO GAVETA CABEÇOTE 
PBA CUNHA BORRACHA PARA 
PBA/PVC DN 50 DE60 

UNID 5 766,63 3.833,15 
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13 PASTA LUBRIFICANTE PARA 
TUBOS E CONEXOES COM JUNTA 
ELASTICA, EMBALAGEM DE 
*400* GR 

POTE 6 18,45 110,70 

14 TUBO PVC JS DN 25 (BARRA DE 
6,0 METROS) 

BARRA 15 16,26 243,90 

 
R$ 24 143,72 (vinte e quatro mil, cento e quarenta e três reais e setenta e dois centavos 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme contido 
no art. 20 da Lei nº 14.133/21. 
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 7 (sete) meses contados da assinatura do 
contrato.  
 
2. DO OBJETIVO 
2.1 Suprir a necessidade do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE do 
Município de Ângulo, na implantação do Rede de Água no Parque Industrial.  
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A aquisição de material hidráulico para a implantação da rede de água potável no Parque 
Industrial do Município de Ângulo surge da demanda por fornecer acesso seguro e confiável à 
água potável para as futuras empresas e instalações dentro da área industrial. A implantação de 
uma rede de água potável é fundamental para garantir que as empresas tenham acesso a um 
suprimento adequado de água para suas operações diárias, desde processos de fabricação até as 
necessidades básicas dos funcionários. Além disso, uma infraestrutura de água potável bem 
planejada e implementada contribui para o desenvolvimento econômico e sustentável do Parque 
Industrial. Portanto, a aquisição de material hidráulico para a implantação da rede de água potável 
no Parque Industrial do Município de Ângulo é crucial para garantir o funcionamento adequado 
das operações industriais e promover o desenvolvimento sustentável da região. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico deste 
TR. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 Sustentabilidade 
Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos  na descrição 
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21: 
5.2 Da exigência de amostra 
5.2.1 Não há necessidade de amostra do objeto. 
5.3 Da Subcontratação 
5.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.4 Garantia da contratação 
5.4.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes 
da Lei 14.133/2021. 
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5.5 Garantia dos produtos 
5.5.1 Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
 
6. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
6.1 A entrega do item contratado deverá ser realizada de acordo com autorização da compra da 
Secretaria Municipal Viação Obras e Serviços Gerais que será repassada por e-mail; 
6.3 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a 
retirada do mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis; 
6.4 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, 
sendo recusado item que estiver com alguma característica diferente das especificações 
contidas neste TR; 
 
7. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
7.1 .1 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da 
Secretaria Municipal de Viação Obras e Serviços Gerais por e-mail 
(engenharia@angulo.pr.gov.br); 
7.1.2 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma 
será enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail; 
7.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Viação 
Obras e Serviços Gerais; 
7.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR, serão 
recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, 
ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto 
ao prazo de execução; 
7.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas 
neste TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com 
as especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento 
de entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, 
conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei nº 14.133/2021; 
7.7 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, 
bem como aquele em desacordo; 
7.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro 
em caso de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
recebimento daquele que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do 
Código Civil; 
7.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
perfeito estado do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 
quando da sua utilização; 
 
8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 
8.1 A fiscalização será exercida através da Secretaria Municipal de Viação Obras e Serviços 
Gerais, sendo o(a) seu(sua), Secretário (ao) o fiscal, formalmente designado para o 
acompanhamento da contratação e entrega do produto contratado. 
 

mailto:engenharia@angulo.pr.gov.b
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8.2 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, 
compete: 
8.2.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da 
contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos; 
8.2.2 Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, caso apresente algum tipo de 
irregularidade; cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 
8.2.3 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as 
irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à 
Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 
8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação 
serão submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Viação Obras 
e Serviços Gerais, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, 
da Lei nº 14.133/2021; 
8.4 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, 
deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 
8.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e 
na legislação vigente; 
8.6 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Viação 
Obras e Serviços Gerais e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
qualquer irregularidade; 
8.7 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 
9. DO PAGAMENTO 
9.1 Liquidação 
9.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as  
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus ao contratante; 
9.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio 
da documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 
9.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
9.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
9.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
9.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
9.2 Prazo do pagamento 
9.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 
(trinta) dias consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja 
a aceitabilidade dos produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme 
solicitado para a habilitação no certame licitatório; 
9.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA 
imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a 
partir da data da regularização; 
9.2.3 A Secretaria Municipal de Viação Obras e Serviços Gerais poderá deduzir do pagamento 
importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de 
descumprimento de suas obrigações; 
9.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
9.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 
 
9.3 Forma de pagamento 
9.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
9.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por 
item, devendo ser respeitados os valores máximos por item (unitário e total). 
10.2 Habilitação 
- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 - Contrato Social e última alteração (A licitante que não tiver alteração em seu contrato social, 
deverá apresentar o contrato social juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial); 
ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social;  
ou Estatuto Social e última alteração. 
ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor Individual 
(MEI), segundo definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a 
comprovação desta condição pela comissão de licitação. 
  - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com 
efeitos de Negativa, expedida pela Secretaria de Receita Federal, abrangendo inclusive 
Contribuições Previdenciárias, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterada pela 
Portaria MF n°443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente.  
 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.  
- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.  
 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link 
http://www.tstjus.br/certidao, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. 
 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo 
que estas poderão estar  
atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, que 
pode ser conseguida através do link 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp  
 - Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha 
sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 
 - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores) (Modelo Anexo); 
 -  Declaração contendo informações para fins de assinatura do contrato. 
 
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 24.132,07(vinte e quatro mil, cento e trinta e 
dois reais e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 

http://www.tstjus.br/certidao
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp


                                                                                             

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂNGULO 
                           Fones (44) 3135.4000   
Av. Valério Osmar Estevão nº 72 - CEP 86755-000 - Ângulo - Paraná 
CNPJ  95.642.286/0001-15 – E-mail: prefeitura@angulo.pr.gov.br 

12. DAS SANÇÕES 
12.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer 
das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
12.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 
12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada 
de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no item 12.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na 
hipótese de cometimento das infrações previstas  
nos itens 12.1.1 a 12.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 
12.1.8 a 12.1.12; 
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos 
itens “c” e “d” abaixo: 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos 
subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 
12.1.12 deste Termo de Referência; 
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções 
Administrativas. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município. 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 
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ANEXO II – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
INTRODUÇÃO 

O planejamento adequado para aquisição de bens e prestação de serviços públicos é essencial para 
garantir a eficiência, transparência e economia dos recursos públicos, além de contribuir para a melhoria 
na qualidade dos serviços prestados à população. É também importante para garantir o cumprimento da 
legislação vigente, como a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, garantindo a legalidade e a 
segurança jurídica dos processos. 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 
Pública. 
 

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Justifica-se a necessidade de aquisição de material hidráulico para a implantação da rede de água 

potável no Parque Industrial do Município de Ângulo surge da demanda por fornecer acesso seguro e 
confiável à água potável para as futuras empresas e instalações dentro da área industrial. A implantação 
de uma rede de água potável é fundamental para garantir que as empresas tenham acesso a um suprimento 
adequado de água para suas operações diárias, desde processos de fabricação até as necessidades básicas 
dos funcionários. Além disso, uma infraestrutura de água potável bem planejada e implementada contribui 
para o desenvolvimento econômico e sustentável do Parque Industrial. 

O material hidráulico necessário para essa implantação inclui uma variedade de componentes, 
como tubos de PVC ou metal, conexões, válvulas, registros, bombas, caixas de inspeção e outros 
acessórios. É essencial que esses materiais sejam de alta qualidade e atendam às normas técnicas e de 
segurança exigidas para garantir a durabilidade e eficiência da rede de água potável. Além disso, o 
planejamento cuidadoso da infraestrutura hidráulica leva em consideração fatores como a capacidade de 
fornecimento de água, a pressão necessária para atender às demandas das empresas, a distribuição 
equitativa da água dentro do Parque Industrial e medidas de conservação e eficiência no uso da água. 

Portanto, a aquisição de material hidráulico para a implantação da rede de água potável no Parque 
Industrial do Município de Ângulo é crucial para garantir o funcionamento adequado das operações 
industriais e promover o desenvolvimento sustentável da região. 
 
2-  PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
        A contratação pretendida está prevista na seguinte dotação orçamentária: 

11.003.15.451.0008.2059.3.3.90.30.00.00 
As condições e exigências estão descritas de forma específica no Termo de Referência.   
 
3-  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
        A estimativa da quantidade de material a ser adquirida para a implantação da rede de água potável, 
foi realizada conforme Planilha de Calculo do Projeto de Abastecimento de Água, considerando também 
uma margem de segurança para possíveis imprevistos ou necessidades adicionais a implementação da 
rede. 
 
4-  LEVANTAMENTO DE MERCADO 
        Foram feitas consultas de preços por meio de cotações com fornecedores levando em consideração 
as especificações como a metragem da quadra e espessura do fio. 
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5- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

O valor máximo da licitação para contratação, com base nas quantidades estimadas em 
R$ R$ 24 143,72 (vinte e quatro mil, cento e quarenta e três reais e setenta e dois centavos) foi obtido 
por meio de mediana aritmética a partir das cotações anexas vinculadas ao processo. 
Os preços foram coletados de acordo com o disposto no Artigo 23, §1° da Lei n°14.133/2021, 
que serão utilizados como referência para a escolha da proposta mais vantajosa, garantindo a 
eficiência e a economia no processo. 

 
6-  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
      Antes da formalização do contrato, é necessário realizar uma análise detalhada de documentações 
solicitadas e a idoneidade dos potenciais fornecedores. Isso inclui a verificação de referências, a 
análise de demonstrações financeiras e a avaliação da capacidade de cumprir os prazos e requisitos 
do contrato. 
 

7-  CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
         Não há contratações correlatas ou interdependentes. 

 
8- IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não há impactos ambientais relacionados a esse tipo de aquisição.  
 
9-  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
       Baseado no Estudo Técnico preliminar, juntamente com as disposições da Lei Federal 
14.133/2021, após análise das necessidades apresentadas pela área requisitante e considerando os 
demais aspectos normativos, conclui pela viabilidade da contratação/ aquisição. Esta conclusão é 
baseada nos potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade 
identificados no processo. 
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ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

 
- Contrato Social e última alteração (A licitante que não tiver alteração em seu contrato social, 
deverá apresentar o contrato social juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comer-
cial); 
ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social; ou 
Estatuto Social e última alteração. 
ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor Individual 
(MEI), segundo definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a 
comprovação desta condição pela comissão de licitação 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Ne-
gativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com 
efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribui-
ções Previdenciárias tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria 
da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF 
nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente. 

 
– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do pro-
ponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do pro-
ponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribu-
nal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demons-
trando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas 
poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS 
– CRF, que pode ser conseguida através do link https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfS-
CriteriosPesquisa.asp 

- Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha 
sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo (Modelo Anexo); 

- Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal 
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores) (Modelo Anexo); 

 - Declaração contendo informações para fins de assinatura do contrato (Modelo Anexo). 

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
http://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp


 

 

DECLARAÇÃO CONTENTO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO 
 
 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE: 
Nome empresarial:   
 
Rua:  nº   
 
Bairro:  CEP   
 
Cidade  Estado   
 
CNPJ nº   
Conta Corrente nº  Agência  Banco   
 
Inscrição Estadual nº  Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº   
 
Telefone   
 
Contador da empresa  Telefone   
 

2- DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome   
 
Função   
 
Data de Nascimento  Estado Civil   
 
Escolaridade  RG nº   Órgão emissor   
 
CPF   
 
Rua  nº   
Bairro  Complemento  Cidade   
 
Estado  CEP  Telefone   
 
Fax  Celular  E-mail  
 

Local e data  / / /2024. 
 
 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 



 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 
ENDEREÇO: ................................................................................................................................... 

CNPJ/MF:................................................ FONE: (xx ............... ) 

 
 

A proponente abaixo assinada, qualidade de proponente do procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Prefeitura do Município de Ângulo, por seu 

representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que, 

nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII 

do artigo 7º da Constituição Federal. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

............................., .......de ....................... de 
2024. 

 
 
 
 
 
 

 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 



 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
PROPONENTE: ............................................................................................................................... 
 
ENDEREÇO: .................................................................................................................................... 

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (xx ....... ) 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Prefeitura do Município de Ângulo, 

que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

suas esferas. 

 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

............................., ....... de.............................de 
2024. 

 
 
 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da 
Empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

(timbre da empresa) 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PROPONENTE: 

N.º CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: PESSOA PARA CONTATOS: TELEFONES: 
ITEM   ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE ME-
DIDA 

QUANT  MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 TUBO PVC PBA JEI CL 12 DM 
50 DE 60 (Barra de 6 metros 

BARRA 175    

2 LUVA DE CORRER PVC JE 
BBA DN 50 DE 60 

UNID 15    

3 CURVA 90 GRAUS PVC JE PBA 
DN 50 DE60 

UNID 5    

4 CURVA 45 GRAUS PVC JE PBA 
DN 50 DE 60 

UNID 5    

5 TEE PVC JE BBB PBA DN 50 
DE 60 

UNID 4    

6 TUBO PVC PBA JEI CL 12 DN 
75 DE 85 

UNID 12    

7 CURVA 90 GRAUS PVC JE PBA 
DN 75 DE 85 

UNID 3    

8 REDUÇÃO PVC JE BB PBA DN 
85 X DE 60 

UNID 3    

9 ADAPTADOR PVC BOLSA 
ROSCA PBA DN 50/DE 60 X 
BSP 2” 

UNID 2    

10 ANEL BORRACHA JE PBA DN 
50/DE 60 

UNID 40    

11 ANEL BORRACHA JE DN 
75/DE 85 

UNID 3    

12 REGISTRO GAVETA 
CABEÇOTE PBA CUNHA 
BORRACHA PARA PBA/PVC 
DN 50 DE60 

UNID 5    

13 PASTA LUBRIFICANTE PARA 
TUBOS E CONEXOES COM 
JUNTA ELASTICA, EM-
BALAGEM DE *400* GR 

POTE 6    



 

 

14 TUBO PVC JS DN 25 (BARRA 
DE 6,0 METROS) 

BARRA 15    

 

Valor total: xxxx,xx (por extenso). 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; Prazo de validade de: XX (mínimo 90) 
dias, contados da data de abertura da licitação. 
--, XX de XXXX de 202-. 

Representante legal  
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